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Resumo 

O presente artigo tem como objetivo analisar o discurso das organizações sobre a 
deficiência com base em uma perspectiva relacional que compreende a comunicação 
como um espaço de disputa de sentidos e de emergência de dissidências. Em seguida, 
mobiliza-se o conceito de ontologia negativa da deficiência e a internalização do 
capacitismo, de Fiona Kumari Campbell (2001; 2008). A análise empírica pauta-se em 
trechos de entrevistas com profissionais atuantes na área de diversidade e inclusão de 
17 empresas para ilustrar como essas dinâmicas operam na prática corporativa. 
Conclui-se que o discurso faz parte de um sistema sociolinguístico responsável por 
engendrar saberes e imaginários pautados em afetos para a construção da 
representação social. 
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A perspectiva relacional da comunicação nas organizações 

 

A comunicação organizacional, sob uma ótica complexa e relacional, é 

compreendida muito além de um viés instrumental e transmissivo. De acordo com 

Baldissera (2009), a comunicação organizacional configura-se como um processo de 

construção e disputa de sentidos no âmbito das relações organizacionais. Nessa 

perspectiva, os sujeitos encontram-se tensionados como forças em relação, que 

dialogam e disputam as redes simbólicas de seus grupos sociais (Bourdieu, 1989). As 

organizações são, portanto, tomadas como ambientes relacionais instituídos e 
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atualizados constantemente por práticas discursivas que podem definir contornos 

identitários e naturalizar relações de poder (Baldissera; Mafra, 2021). 

Nesse contexto, a interação não se dá de forma puramente harmônica. Marques 

e Mafra (2013) demonstram que o diálogo corporativo é um processo dissensual. Em 

vez de buscar o controle ou a supressão de conflitos, o diálogo propicia a formação de 

cenas de dissidência, nas quais performances de resistência articulam o campo 

narrativo ao argumentativo para validar uma pretensa igualdade moral entre atores 

assimétricos (Mafra; Marques, 2015; Marques; Mafra, 2013). É a partir dessas cenas 

de dissidência que ocorre a emergência de públicos não como meros receptores 

passivos, mas como “sujeitos em experiência, que irrompem sob a forma de 

acontecimento” (Mafra; Marques, 2015, p. 81). 

 

A ontologia negativa da deficiência e a internalização do capacitismo 
 

Para compreender o lugar destinado às pessoas com deficiência nessas 

disputas discursivas, é necessário reconhecer a presença do capacitismo e de uma 

visão negativa sobre a deficiência. Campbell (2001, p. 42) alerta que a deficiência é 

constantemente associada ao referencial de uma “ontologia negativa”, formulada com 

base no realismo biomédico que retrata o corpo deficiente como um anátema ou uma 

tragédia pessoal. O capacitismo opera como uma engrenagem de crenças e processos 

que normatizam a corporeidade humana padrão, situando a deficiência como um 

estado essencialmente diminuído, sujeito a intervenções corretivas ou cura (Campbell, 

2001; 2008). 

Diferentemente da discriminação contra outros grupos minorizados, o 

capacitismo gera no sujeito a internalização de sua própria desvalorização, 

impulsionando muitas pessoas com defificência ao desejo inatingível de emular a 

norma e dissimular sua condição (Campbell, 2008). Essa dinâmica é intimamente 

atrelada ao que Goffman (2022, p. 12) postula como a administração do estigma: a 

vivência em que a “identidade social real” do indivíduo entra em choque com a 

“identidade social virtual” exigida pela sociedade, forçando a pessoa estigmatizada a 

ocultar atributos para evitar o isolamento ou o descrédito. 

 

 



 
 
 
 

A gravidade desse quadro se traduz na denegação de reconhecimento teorizada 

por Honneth (2003). As experiências de desrespeito, de humilhação social e de 

exclusão limitam não só a autonomia, mas degradam o auto-respeito e a auto-estima 

do indivíduo; sem o devido reconhecimento de seu valor social, a capacidade de luta e 

resistência do grupo é paralisada (Honneth, 2003). 

 

A representação no discurso corporativo: Análise de trechos de entrevistas 
 

O referencial teórico sobre a perspectiva relacional da comunicação nas 

organizações e a ontologia negativa da deficiência apoia a análise de uma série de 

entrevistas em profundidade (Duarte, 2017) com profissionais da área de diversidade e 

inclusão de 17 empresas, realizadas para uma pesquisa de mestrado. Nessa etapa foi 

possível explorar as iniciativas de gestão da diversidade e de comunicação conduzidas 

pelas empresas e obter insumos para a análise do discurso das organizações sobre a 

deficiência. 

As falas captadas ressoam a internalização do capacitismo e a ocultação 

estratégica forçada pelo estigma no ambiente de trabalho. Um exemplo contundente do 

peso do estigma (Goffman, 2022) surge na fala de uma analista de Recursos Humanos 

da Empresa D: “A gente tem a impressão de que as pessoas não falam sobre a 

deficiência delas. [...] Para não serem estigmatizadas. E de fato tem um estigma muito 

alto.”. Essa subnotificação, vista não raramente pelas organizações como uma barreira 

de gestão, é, na realidade, a resposta de sobrevivência de sujeitos diante de um 

ambiente capacitista que impõe ontologias negativas (Campbell, 2008), no qual 

assumir a deficiência pode custar o desenvolvimento da própria carreira. 

A ausência de reconhecimento adequado, conforme apontado por Honneth 

(2003), transborda na percepção das próprias lideranças sobre as pessoas com 

deficiência. A gerente de Recursos Humanos da Empresa M, que também é uma 

mulher com deficiência, reflete sobre o silenciamento e a diferença de postura de seu 

grupo em relação a outros grupos minorizados: “Eu chego, às vezes, em uma 

comunidade de pessoas com deficiência, e a galera é mais apática, não quer falar 

tanto, não quer se posicionar”. Longe de ser uma falha de caráter, essa “apatia” é 

consequência de um processo discursivo que constrói, nas palavras de Campbell 

 

 



 
 
 
 
(2008, p. 156) “um corpo deficiente dócil e prontamente maleável”, paralisado por 

séculos de opressão institucional, infantilização e falta de estima social. 

 

Considerações Finais 
 

A análise da comunicação organizacional sob uma lente crítica revela que o 

discurso não é um artefato isolado, mas faz parte intrínseca de um sistema 

sociolinguístico que engendra saberes e imaginários orientados para a construção de 

uma representação social (Charaudeau, 2017). O imaginário é uma forma de 

apreensão do mundo e possui a função dupla de criar valores e justificar ações sociais. 

Esses imaginários sociodiscursivos têm como base fundamental os afetos, 

emoções e crenças que perpassam a vida cotidiana (Pessoa; Brandão; Mantovani, 

2019). Conforme ressalta Pessoa (2018), a circulação de textualidades midiáticas e 

organizacionais desperta afetos de assombro, pena ou legitimação, definindo em 

grande medida as sensações de pertencimento e inclusão das pessoas com 

deficiência. Superar a ontologia negativa exige das organizações um esforço genuíno 

de comunicação relacional, onde a escuta substitua as estratégias de ocultamento de 

conflitos, desconstruindo o estigma e acolhendo as vivências em toda a sua pluralidade 

afetiva e política. 
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